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Incabível a atualização do ressarcimento pela taxa Selic, por se
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Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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Participaram do julgamento os Conselheiros: Josefa Maria Coelho Marques, Gileno Gurjão
Barreto, Antonio Carlos Atulim, Maria Teresa Martinez Lopez, Gilson Macedo Rosenburg
Filho, Dalton César Cordeiro de Miranda, Henrique Pinheiro Torres, Rodrigo Bernardes
Raimundo de Carvalho (Substituto Convocado), Júlio César Vieira Gomes, Manoel Coelho
Arruda Junior (Substituto Convocado), Elias Sampaio Freire, Rycardo Henrique Magalhães de
Oliveira e Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho.
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Relatório

Trata-se de recurso especial da procuradora da Fazenda Nacional (fls.
490/507), apresentado contra o acórdão 203-09.847, de 09/11/2004 retificado pelo Acórdão n°
203-11.687, de 08/12/2006, da 3 Câmara do 2' Conselho de Contribuintes. Em apertada
síntese, insurge-se a D. Procuradora quanto (i) a inclusão na base de cálculo do crédito
presumido de IPI — dos valores pagos a título de industrialização por encomenda e (ii) o
deferimento da inclusão da taxa SELIC no ressarcimento, reconhecidos nas decisões
precitadas.

As ementas dessas decisões possuem a seguinte redação:

IPI - BASE DE CÁLCULO DO CRÉDITO PRESUMIDO. LEI N"
9.363/96. Na base de cálculo do crédito presumido de IPI devem
ser computados os custos de industrializações promovidas
externamente à empresa que requisita a fruição de tal beneficio,
na medida em que os valores correspondem às matérias-primas
empregadas na confecção de determinados artigos. As matérias-
primas, segundo previsão do artigo 2' da Lei n° 9.363/96,
necessariamente integram a base de cálculo do crédito
presumido..

E na segunda decisão:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SELIC. PEDIDO DE
RESSARCIMENTO DE IPI. CONTAGEM DESDE A DATA DA
PROTOCOLIZAÇÃO DO PEDIDO. ENTENDIMENTO DA CSRF.É
cabível o computo da selic ao valor objeto de ressarcimento pleiteado
por contribuinte, desde a data da protocolização do pleito até o dia da
satisfazação da pretensão formulada.

A Ilustre Procuradora defende em apertada síntese que a decisão foi proferida
em contrariedade ao comando da Lei n° 9.363/96. Pede então a recorrente a reforma da decisão
recorrida. Aduz que a legislação em vigor refere-se tão-somente às aquisições de matérias-
primas, produtos intermediários e material de embalagem, sem mencionar, em momento
algum, os serviços de beneficiamento efetuados por terceiro.

Alega (evidência de prova) ainda, não ter a recorrida juntado aos autos
documentos que comprovassem que os produtos por ela indicados, efetivamente foram
remetidos às empresas terceirizados e que tampouco ficou demonstrado que o produto
beneficiado foi efetivamente industrializado pelo exportador. Que diante do exposto, pede o
provimento do recurso especial para se considerar que os valores correspondentes aos serviços
de industrialização por encomenda não sejam incluídos na base de cálculo do crédito
presumido do IPI.

Quanto a Taxa Selic, alega a I. recorrente que o seu deferimento ocasiona um
desrespeito à legislação tributária. Que (SIC) "não há previsão, na legislação tributária, de
qualquer acréscimo, sendo, em conclusão, indevida a admissão da Taxa Selic pela autoridade
administrativa."
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Pede a recorrente ao final para que seja reformado o aresto recorrido para se
considerar que os valores correspondentes aos serviços de industrialização por encomenda não
sejam incluídos na base de cálculo presumido do IPI e (Sie) para: (a) se reconhecer que a
Taxa Selic não incide sobre os valores recebidos a título, de ressarcimento de crédito
presumido do IPI; ou (b) se determinar a incidência da Selic em momento posterior à
protocolização do pedido de ressarcimen to, tendo em vista que não houve demora
desarrazoada do Fisco.

O recurso foi admitido pelo despacho n.`" 203.187 de fl. 508, depois de
verificado o atendimento aos requisitos formais para a sua admissibilidade.

A interessada foi cientificada_ da interposição do recurso especial optando
pela apresentação de contra-razEies (fls. 510/523). Alega PRELIMINARMENTE, erro material
quanto ao valor objeto do Pedido de Ressarcimento. Para tanto alega que:

a) Do valor objeto do Pedido de Ressarcimento

Conforme se pode constatar licz decisõo recorrida, bem como no Pedido de
Ressarcimento (fl. 01) a recorrente/enzbczrgante ha-via solicitado a restituição da
importância correspondente a R$ 127.738,1 9.

Após verificações reatizacia-s„ inclusive em relação aos trimestres anteriores do
mesmo ano-calendário de 1997, cz autoridade fiscal entendeu que o pedido
relativamente ao último trimestre de 1997 (127.738,19) deveria ser indeferido
integralmente, restando ainda uni saldo negativo de R$ 93.476,07, o qual foi
deduzido do _Pedido de Ressarcimento correspondente ao primeiro trimestre de
1998 (Processo n°11 065 _001698/98-20).

Portanto, diferentemente  do *gize consta na parte inicial do relatório do acórdão,
não opinou-se pelo ressarcirnento à empresa da quantia de R$ 93.476,07 (por
isso entre parêntese no relatório fiscal), deduzindo-se do Pedido de
Ressarcimento cor respondeu te ao primeiro trimestre de 1998.

Assim, a decisão proferida pela Co lenda Terceira Câmara do Segundo
Conselho, implica reconhecimento do pedido formulado na peça recursal, ou
seja, deferimento integ-ral do _Pedido de Ressarcimento objeto desse recurso
(R$127.738, 19), czlérn de implicar o reconhecimento do direito a restituição do
valor correspondente a _R$ 93. 476,07, deduzido indevidamente do processo
11065.001698/98-20_

No mais a interessada, pede a rnanuteriçã_o da decisão recorrida de forma a
que (a) seja deferida a inclusão dos valores da industrializaçã.-o por encomenda no cálculo do
crédito presumido e (b) a de q-ue os valores sei am atualizados pela Taxa SELIC (SIC) desde a
apuração até o efetivo ressarcimento_

É o Relatório.
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Voto Vencido

Conselheira MARIA TERESA MARTÍNEZ LOPEZ, Relatora

O recurso da Fazenda Nacional atende aos requisitos legais e dele tomo
conhecimento.

A interessada nos autos qualificada requereu o ressarcimento do crédito
presumido do IPI, autorizado pela Lei n° 9.363, de 13 de dezembro de 1996, para ressarcir o
valor da contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para a Seguridade Social (Cofins),
incidentes na aquisição de insumos empregados na industrialização de produtos exportados,
referente ao 4° trimestre de 1997, conforme Pedido de Ressarcimento de fl. 1, apresentado em
16 de março de 1998.

A interessada, em suas contra-razões ao recurso interposto pela Fazenda
Nacional, solicita para que seja reconhecido de oficio "o erro material no tocante ao valor
objeto do ressarcimento".

Penso que inexatidão material, pode ser corrigido de oficio, pela autoridade
executora do Acórdão. Nesse sentido, veja-se o que consta do Regimento Interno dos
Conselhos de Contribuintes :

Art. 58. As inexatidões materiais devidas a lapso manifesto e os
erros de escrita ou de cálculo existentes na decisão serão
retificados pelo Presidente, mediante requerimento de
conselheiro da Câmara, do Procurador da Fazenda Nacional, do
Presidente da Turma de Julgamento de primeira instância, do
titular da unidade da administração tributária encarregada da
execução do acórdão ou do recorrente.

§ 1' Será rejeitado, de plano, por despacho irrecorrivel do
Presidente, o requerimento que não demonstrar, com precisão, a
inexatidão ou o erro.

§ 2° Caso o Presidente entenda necessário, preliminarmente,
será ouvido o conselheiro relator, ou outro designado, na
impossibilidade daquele, que poderá propor que a matéria seja
subnzetida à deliberação da Câmara.

§ 3 0 Do despacho que indeferir requerimento de retificação de
decisão formulado pelo Procurador da Fazenda Nacional ou
pelo recorrente, intimar-se-á o embargante.

No mérito, duas são as matérias contestadas pela D. Procuradoria:

(i) a inclusão na base de cálculo do crédito presumido de IPI —
dos valores pagos a titulo de industrialização por encomenda e

(ii) (ii) o deferimento da inclusão da taxa SELIC no ressarcimento.

, 
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A Ilustre Procuradora defende em apertada síntese que a decisão foi proferida
em contrariedade ao comando da Lei n° 9.363/96. Pede então a recorrente a reforma da decisão
recorrida. Aduz que a legislação em vigor refere-se tão-somente às aquisições de matérias-
primas, produtos intermediários e material de embalagem, sem mencionar, em momento
algum, os serviços de beneficiamento efetuados por terceiro.

Alega a recorrente (evidência de prova) ainda, não ter a recorrida juntado aos
autos documentos que comprovassem que os produtos por ela indicados, efetivamente foram
remetidos às empresas terceirizados e que tampouco ficou demonstrado que o produto
beneficiado foi efetivamente industrializado pelo exportador. Que diante do exposto, pede o
provimento do recurso especial para se considerar que os valores correspondentes aos serviços
de industrialização por encomenda não sejam incluídos na base de cálculo do crédito
presumido do IPI.

As matérias já são conhecidas desta Eg. Turma julgadora.

Penso acertado o entendimento do Acórdão recorrido, no sentido de
reconhecer para efeito de apuração do crédito presumido, valores agregados ao custo de
aquisição relativos aos custos incorridos por industrialização efetuada por terceiros, sobre os
produtos adquiridos, visando acabá-los para o seu adequado uso no produto exportado pelo
encomendante, produtor e exportador. Nesse sentido necessário se faz retomar ao passado.

A Exposição de Motivos n° 120 do Ministério da Fazenda, de 23/03/1995,
referente à MP n° 948, de 23/03/95, convertida após reedições na Lei n° 9.363, de 16/12/96,
revela qual o objetivo do incentivo em tela, quando informa:

"A Medida Provisória n° 905, de 21 de fevereiro de 1995,
dispôs sobre a desoneração fiscal da COFINS e
PIS/PASEP incidente sobre os insumos, objetivando
possibilitar a redução dos custos e o aumento da
competitividade dos produtos brasileiros exportados,
dentro da premissa básica da diretriz política do setor, no
sentido de que não se deve exportar tributos. Em seu
elemento motriz, a proposta em comento dispunha que
sobredita desoneração deveria ser feita mediante
ressarcimento em dinheiro desses encargos a favor do
produtor exportador nacional." (negritos acrescentados).

No excerto acima transcrito há referência à antiga MP n° 905/95, que antes
instituíra o incentivo como ressarcimento em espécie, em vez de crédito presumido do IPI.
Observe-se também a MP n° 905/95, cujos efeitos foram tomados insubsistentes pelo art. 8° da
MP n° 948/95.

"Art. 1° Fica instituído, a favor do produtor exportador de
mercadorias nacionais, crédito fiscal, mediante
ressarcimento em moeda corrente, destinado a compensar
o custo representado pelas contribuições sociais de que
tratam as Leis Complementares Cr 7, de 7 de setembro de
1970, 8, de 3 de dezembro de 1970, e 70, de 30 de
dezembro de 1991, que incidirem sobre o valor das
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matérias-primas, produtos intermediários e material de
embalagem, adquiridos no mercado interno pelo
exportador para utilização no processo produtivo."
(negritos acrescentados).

Como se sabe, o texto acima não prevaleceu. A partir da MP n o 948/95, o
incentivo ganhou feições novas, sendo afinal instituído como crédito presumido do IPI, embora
com o mesmo objetivo de antes: desonerar as exportações do PIS e COFINS incidentes
sobre os insumos empregados nos produtos exportados. Para bem observar as diferenças,
não é demais repetir o texto do art. 1° da MP n° 948, de 23/05/95, que após reedições foi
convertida na Lei n°9.363, de 16/12/96:

"Art. 1° A empresa produtora e exportadora de
mercadorias nacionais fará jus a crédito presumido do
Imposto sobre Produtos Industrializados, como
ressarcimento das contribuições de que tratam as Leis
Complementares nos 7, de 7 de setembro de 1970, e 8, de 3
de dezembro de 1970, e 70, de 30 de dezembro de 1991,
incidentes sobre as respectivas aquisições, no mercado
interno, de matérias-primas, produtos intermediários e
material de embalagem, para utilização no processo
produtivo." (negritos acrescentados).

Tenho presente, pelo objetivo claro da lei de que a sua pretensão foi a de
exonerar, a carga tributária incidente sobre as exportações relativa aos tributos. Penso ser
irrelevante o fato de a agregação ser relativa à mão-de-obra com ou sem agregação de outros
produtos. Tenho convicção do direito ao ressarcimento pretendido, na linha de alguns
precedentes desta Eg. CSRF, razão pela qual admito a inclusão na apuração da base de cálculo
do credito presumido, cabendo à DRF de origem, verificar a comprovação dos valores
resultantes da remessa para industrialização por terceiros no processo.

ii- atualização do crédito presumido pela taxa SELIC 

No que diz respeito a SELIC, necessário se faz as seguintes considerações:
Penso que a partir da data de protocolização do respectivo pedido e o do efetivo ressarcimento,
por imposição dos princípios constitucionais da isonomia e da moralidade, nada mais justo que
à contribuinte titular do direito ao crédito de IPI, garanta-se o direito à atualização monetária
pela SELIC, nesse período, nos moldes aplicáveis na cobrança, restituição ou compensação dos
tributos e contribuições federais.

Isto porque a demora própria do andamento fiscal, e a correspondente
defasagem monetária do crédito, não podem ser carregadas como ônus do contribuinte, sob
pena de ficar comprometido, pelo menos em parte, o valor ressarcido, que se busca preservar.

A negativa de aplicação da taxa Selic, nos ressarcimentos de crédito do IPI,
por parte dos julgadores administrativos tem sido fundamentada em duas linhas de
argumentação: uma, com o entendimento de que seria indevida a correção monetária, por
ausência de expressa previsão legal, e a outra considera cabível a correção monetária até 31 de
dezembro de 1995, por analogia com o disposto no art. 66, § 3°, da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991, não admitindo contudo a correção a partir de 1 0 de janeiro de 1996, com
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base na taxa Selic, por ter ela natureza de juros e alcançar patamares muito superiores à
inflação efetivamente ocorrida.

Não comungo nenhum desses entendimentos, pois, sendo a correção
monetária mero resgate do -valor real da moeda, é perfeitamente cabível a analogia com o
instituto da restituição para dispensar ao ressarcimento o mesmo tratamento, como o faz a
segunda linha de argumentação acima referida, à qual não me alio porque, no meu entender, a
extinção da correção monetária a partir de 1° de j aileiro de 1996 não afasta, por si só, a
possibilidade de incidência taxa Selic nos ressarcimentos. Entendo que, se sobre os indébitos
tributários incidem juros moratórios, também nos ressarcimentos, analogamente à correção
monetária, esses juros são cabíveis.

Registre-se, entretanto, qu.e os indébitos e os ressarcimentos se diferenciam
no aspecto temporal da incidência da mora, visto q-ue o indébito caracteriza-se como tal desde o
seu pagamento, podendo ser devolvido desde então. Já os créditos de IPI devem antes ser
compensados com débitos desse imposto na escrita fiscal e somente se tornam passíveis de
ressarcimento em espécie quando não houver possibilidade de se proceder a essa compensação,
cabendo então a formalização do pedido de ressarcimento pelo contribuinte que fará as provas
necessárias ao Fisco.

Destarte, pode-se afirmar que a obrigação de ressarcir em espécie nasce para
o Fisco apenas a partir desse pedido, portanto, somente com a protocolização do pedido de
ressarcimento, pode-se falar em ocorrência de demora do risco em ressarcir o contribuinte,
havendo, pois, a possibilidade de fluência de juros morat<Srios.

Ademais, o simples fato de a taxa de juros eleita por lei para a administração
tributária ser compensada pela demora no pagamento dos seus créditos e compensar o
contribuinte pela demora. na devolução do indevido alcançar patamares superiores ao da
inflação não pode servir à negativa de compensar o contribuinte pela demora do Fisco no
ressarcimento.

Alguns, poderiam questionar o por quê da escolha da taxa Selic. Penso que a
sua aplicação vai de encontro ao adotado na legislação, nos pedidos de restituição,
compensação e cobrança de créditos da União

Em verdade, o Fisco exige ou. paga ao contribuinte aquilo que a União paga
para tal captação. Nesse sentido, "os juros" são devidos por representar remuneração do
capital, que permaneceu à disposição da empresa, e não guardam natureza de sanção.

Por esses motivos, a exemplo do ocorrido na cobrança, restituição ou
compensação dos tributos e contribuições federais é que entendo que a escolha da taxa Selic
reflete a melhor opção_ Devida assim a atualização monetária, a partir da data de
protocolização do pedido de ressarcimento, com a utilização da. taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia - Selic, acumulada mensalmente, até o mês anterior ao
pagamento e de 1°/0 no mês do pagamento.
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CONCLIJSX0:

Com essas considerações, nego provirrierit 4:3 ao recurso interposto pela
Fazenda Nacional.

Sala das Sessões, em 30 de junho de 2008_

MARIA TERE MARTÍNEZI-ÓPEZ

•
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Voto Vencedor

Conselheiro Antonio Carlos Atulirn, Designado

O art. 66 da Lei n' 8.383/91, assim dispõe:

Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos e
contribuições federais, inclusive previclenciárias, mesmo quando
resultante de reforma, anulação, revogaça o au rescisão de decisão
condenató ria, o contribuinte poderá efetuar a conzperzsczç 12 o desse valor
no recolhimento de importância correspondente a períodos
subseqüentes.

§ 1 0 A compensação só poderá ser efetuada entre tributos e
contribuições da mesma espécie.

§ 2° É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição.

§ 30 A compensação ou restituição será efetz_zctda pelo valor do imposto
ou contribuição corrigido monetarianzente com base na variação da
Ufir.

§ 40 O Departamento da Receita Federal e o Irzstituto Nacional do
Seguro Social (INSS) expedirão as irzsts-uções necessárias ao
cumprimento do disposto neste artigo.

Este dispositivo teve sua redação alterada. pelo art. 58 da Lei n' 9.069, de
29/06/95, verbis:

Art. 58. O inciso III do art. 10 e o art. 66 dct Lei ri° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991, passam a vigorar corn a .seguin te redação:

"Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou cz maior de tributos,
contribuições federais, inclusive previderic iária.s, e receitas
patrimoniais, mesmo quando resultarzte de reforma, anulação,
revogação ou rescisão de decisão condenatóricz, o contribuinte poderá
efetuar a compensação desse valor- no reco lhimen to de importância
correspondente a período subseqiien te.

§ 1' A compensação só poderá ser efetuada entre tributos,
contribuições e receitas da mesma espécie.

§ 2° É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição.

§ 3°A compensação ou restituiçã o será efetuada j,elo valor do tributo
ou contribuição ou receita corrigido nzorzetctricunente com base na
variação da UFIR.

§ 4° As Secretarias da Receita Federal e do _Patrimônio da União e o
Instituto Nacional do Seguro Social — INSS expedirão as instruções
necessárias ao cumprimento do disposto neste cirti.go.''

Já o art. 39 da Lei ri 9.250/95, estabelece que:
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Art. 39. A compensação de que trata o art. 66 da Lei n°8.383, de 30 de
dezembro de 1991, com a redação dada pelo art. 58 da Lei n°9.069, de
29 de junho de 1995, somente poderá ser efetuada com o recolhimento
de importância correspondente a imposto, taxa, contribuição federal
ou receitas patrimoniais de mesma espécie e destinação constitucional,
apurado em períodos subseqüentes.

§- 1° (VETADO)

§ 2° (VETADO)

,s5' 3
0
 (VETADO)

§ 4°A partir de 1° de janeiro de 1996, a compensação ou restituição
será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais,
acumulada mensalmente, calculados a partir da data do pagamento
indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou
restituição e de 1% relativamente ao mês em que estiver sendo
efetuada.

Conforme se pode verificar, todos os dispositivos legais acima se referem à
compensação ou restituição, que são espécies do gênero repetição de indébito. Portanto, é
lógico inferir que a restituição e a compensação, pressupõem a existência de um pagamento
anterior efetuado pelo sujeito passivo, pagamento este indevido ou efetuado em montante
maior do que o que seria devido.

Ora, no caso dos autos o crédito não se originou de nenhum indébito tributário.

Tratando-se de incentivo fiscal, consubstancia-se em mera liberalidade do
sujeito ativo do tributo, que ao renunciar à receita sobre a qual teria direito, decidiu fazê-lo sem
a aplicação de correção monetária ou de juros, dado o silêncio das normas específicas de cada
incentivo e da referência efetuada tão-somente em relação à repetição de indébito, nas normas
acima transcritas. Inaplicável, portanto, o Parecer AGU n' 01/96, visto que só se referiu à
repetição de indébito.

Na verdade, o argumento em sentido contrário invoca a aplicação analógica da
lei, o que significa admitir a existência de uma lacuna que deveria ser colmatada por aquela
técnica de integração.

O art. 108 do CTN estabelece que as formas de integração das lacunas na
legislação tributária são a analogia, os princípios gerais de direito tributário, os princípios
gerais de direito público e a eqüidade, os quais devem ser aplicados sucessivamente e na ordem
indicada na lex legum.

Leciona Maria Helena Diniz que:

A analogia é, portanto, um método quase-lógico que descobre a norma
implícita existente na ordem jurídica. É tão-somente um processo
revelador de normas implícitas.

Requer a aplicação analógica que:

1) o caso sub judice não esteja previsto em norma jurídica;

()'''	
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2) o caso não contemplado tenha com o previsto, pelo menos, uma
relação de semelhança;

3) o elemento de identidade entre eles não seja qualquer um, mas sim
essencial, ou seja, deve haver verdadeira semelhança e a mesma razão
entre ambos.(in: Curso de Direito Civil Brasileiro. Vol. 1. São Paulo:
Saraiva, 10a ed., 1994, pp.54/55)

Ora, no caso dos autos o terceiro requisito para aplicação analógica da lei não
restou caracterizado porque os fundamentos, os motivos, ou seja, as razões que fundamentam
os institutos do ressarcimento e da repetição do indébito são totalmente distintas.

No caso da repetição de indébito, a devolução das importâncias se assenta na
preexistência de um pagamento indevido, cuja devolução é reclamada com base no princípio
geral de direito que veda o locupletamento sem causa.

Já no caso de ressarcimento de créditos incentivados, o pagamento efetuado pelo
sujeito passivo era devido, mas a devolução das quantias se assenta única e exclusivamente na
renúncia unilateral de valores que foram licitamente recebidos pelo sujeito ativo do tributo.

Como se vê, nos dois casos ocorrem devoluções de quantias ao contribuinte,
mas estas devoluções ocorrem por razões distintas. A finalidade do ressarcimento é produzir
uma situação de vantagem para determinados contribuintes que atendam a certos requisitos
fixados em lei, para incrementar as respectivas atividades; enquanto que a finalidade da
repetição do indébito é prestigiar o princípio que veda o enriquecimento sem causa.

Nesse passo, não há como conceder o ressarcimento de créditos originados de
incentivo fiscal com fundamento nos princípios da isonomia, da finalidade e da repulsa ao
enriquecimento sem causa, porque os dois institutos não apresentam a mesma ratio.

Acrescente-se a tudo isso que o art. 32, II, da Lei n' 8.748/93, estabeleceu
expressamente distinção entre repetição de indébito e ressarcimento de créditos de IPI, o que
torna ilegal a aplicação de qualquer acréscimo ao ressarcimento

Do mesmo modo, não há como fundamentar tal concessão com base na demora
da apreciação dos processos pela Receita Federal. É certo que a teor do art. 49 da Lei n' 9.784,
de 29/01/1999, a Administração tem até 60 dias para decidir o processo, a partir do
encerramento da instrução (e não da data de seu protocolo). Entretanto, se a Administração não
se desincumbir de seu dever legal, o remédio adequado para sanar a omissão não é a aplicação
de correção monetária ou de juros de mora, mas sim a ação judicial que o contribuinte entender
cabível para constranger a Administração a se manifestar.

Em face do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso da Fazenda
Nacional.

Sala das S - : oes, em 30 de 'unho de 2008
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